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o estado dos recursos pesqueiros:
pesca extrativa e aqüicultura

1 . Potencialidades

As condições ambientais do mar que banha a costa brasi-
leira são determinadas, basicamente, pela ocorrência de

três correntes.

A Corrente da Costa Norte do Brasil, que flui para Nordeste;
a Corrente do Brasil, que flui em direção ao sul, ambas

resultantes da Corrente Sul-Equatorial que vem da costa da
África e, ao se encontrar com o continente brasileiro, na

altura de João Pessoa, bifurca-se nas duas direções menci-
onadas; a Corrente das Malvinas (Figura 1). A Corrente as

Malvinas, com baixa temperatura e salinidade, penetra a
região costeira do Rio Grande do Sul e, atingindo a altura do

paralelo 34-36° S, encontra-se com a Corrente do Brasil,

formando a Convergência Subtropical. Esta corrente pos-

sui alta concentração de sais nutrientes.  As da costa norte
do Brasil e a corrente do Brasil apresentam características

comuns, uma vez que são de temperatura e salinidade altas
e pobres em sais nutrientes. Estes parâmetros, associados

à alta profundidade da termoclina nas áreas percorridas
pelas correntes, não permitem que os sais nutrientes alcan-

cem a zona trófica, para favorecer a produção primária, tor-
nando a produtividade do mar baixa nestas regiões.

A produtividade da região Norte é incrementada em função
do rio Amazonas. Este despeja um grande volume de água

doce, com elevada quantidade de material de origem ter-
restre em suspensão, que ao se depositar sobre a platafor-

ma continental da foz daquele rio, faz com que a costa dos
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estados do Pará e Amapá  apresentem alta produtividade,
especialmente de comunidades do fundo do mar. A região

Nordeste, por sua vez, dada a predominância das caracte-
rísticas da Corrente do Brasil, apresenta baixa produtivida-

de de recursos pesqueiros.  Nas regiões Sudeste e Sul, a
influência da massa de água da Corrente das Malvinas, a

ocorrência de ressurgências ou a penetração da Água Cen-
tral do Atlântico Sul � Acas, possibilitam uma maior abun-

dância de pescado, especialmente até a altura de Cabo Frio.
As ressurgências ocorrem em decorrência da combinação

de fatores como mudanças na direção da Corrente do Bra-
sil, topografia de fundo e efeito dos ventos predominantes

na área.

As características dominantes tropicais e subtropicais con-
tribuem para determinar a inexistência de estoques den-

sos, explicando a concentração do esforço pesqueiro so-
bre aquelas poucas espécies que oferecem condições, em

termos de concentração e potencial, de suportar uma ativi-
dade econômica sustentada e mais rentável.

As primeiras tentativas de estimar o potencial de produção

de pescado marinho e estuarino, ao longo da costa brasilei-
ra, são creditadas a Laevastu (1961) e a Richardson (1964).
Considera-se que as mesmas servem apenas como indica-

dores de áreas e recursos pesqueiros mais promissores.
Valores detalhados e de melhor precisão foram estimados

por Hempel (1971), os quais apontaram um total de 1.725x10³
t/ano (Paiva, 1996). Yesaki (1971) cuidou apenas dos recur-

sos de peixes demersais ao longo da costa do Brasil. As
estimativas apresentadas por Neiva & Moura (1977) e Dias-

Neto & Mesquita (1988) distinguiram as regiões e ambien-
tes (pelágico e demersal). Ambas consideraram os recur-

sos até 200 m de profundidade e apontaram um potencial
total variando entre 1.400x10³ e 1.700x10³ t/ano, com desta-

que para as regiões Sul e Norte e menor participação da
região Nordeste.

Objetivando suprir lacunas de conhecimento sobre o po-

tencial de recursos em toda a Zona Econômica Exclusiva-
ZEE, o Programa �Avaliação do Potencial Sustentável de

Recursos Vivos na Zona Econômica Exclusiva� - Programa
Revizee resultou do detalhamento da meta principal a ser

alcançada pelo IV Plano Setorial para os Recursos do Mar
(PSRM), que vigorou no período 1994/1998. O V PSRM,

com vigência para o período de 1999 a 2003, manteve o
Programa como linha de �pesquisa prioritária� em suas

estratégias de ação (CIRM, 1999).

A despeito da constatação da limitada produtividade da

ZEE brasileira, há indícios da presença de novos recursos
que, mesmo com prováveis rendimentos restritos, pode-

rão abrir novas frentes de trabalho para a diversificação do
esforço de pesca (MMA/Ibama, 2001). As informações pre-

liminares indicam mesmo assim que, embora haja possibi-
lidade de aumento da produção pesqueira nacional, não é

provável que se obtenha qualquer resultado indicativo da
presença de estoques de grande magnitude.

Além do potencial para produção, o Brasil possui também

um grande potencial de mercado para os produtos aqüíco-
las. Apesar desse potencial, historicamente, o país tem par-

ticipado no cenário mundial da atividade de forma tímida
para quem detém 12% da água doce do planeta, 3,5 mi-
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lhões de km2 de Zona Econômica Exclusiva, 8.400km de
costa, além de clima, diversidade de espécies aquáticas,

mercados com demanda insatisfeita interna e externamen-
te, disponibilidade de infra-estrutura de apoio e outras con-

dições extremamente favoráveis (Bernardino, 2001).

As maiores e principais bacias fluviais existentes no Brasil
são a Amazônica, Paraná, São Francisco, do Nordeste e do

Leste (Menezes, 1972; Paiva, 1983; Petrere, 1989), nas quais
ainda são deficientes as informações básicas sobre as rela-

ções filogenéticas dos peixes e seus hábitos de reprodu-
ção, alimentação e crescimento. A simples descrição taxo-

nômica e estudos sobre ciclo de vida tem se limitado às
espécies comerciais de maior porte e importância comerci-

al (Petrere, 1994). Poucas são as referências sobre o poten-
cial pesqueiro de águas continentais: para a bacia Amazôni-

ca situa-se em torno de 425 mil a 1.500 mil t/ano (Petrere et
al, 1992). Com relação aos grandes barramentos hidroelétri-

cos, Paiva (1976) estimou que o potencial pesqueiro das 46
maiores represas brasileiras é da ordem de 123.091 t/ano.

No tocante aos açudes do Nordeste, as capturas potenciais
foram estimadas em 130.000 t/ano (Paiva, 1983).

Quanto à aqüicultura, esta atividade depende fundamental-
mente dos ecossistemas nos quais está inserida, e estes

devem ser mantidos em equilíbrio para possibilitar a manu-
tenção da atividade. É vital entender que a preservação

ambiental é parte do processo produtivo. Visto por esse
ângulo, o impacto da aqüicultura sobre os ecossistemas é

de primordial importância na avaliação de sua sustentabili-
dade, porque um ecossistema alterado reage sobre o siste-

ma de produção e pode afetá-lo até sua inviabilização.

No Brasil, a aqüicultura é uma atividade que envolve 98.557
produtores, instalados numa área de 78.552 hectares, o que

perfaz uma área média de 0,80 hectares/propriedade. A pro-
dução média é de 1,46 toneladas/ha (Bernardino, op. cit.). A

heterogeneidade dos sistemas de produção torna a média
global um dos indicadores de desempenho com pouco

poder de explicação. Entretanto, esses dados indicam que
a aqüicultura brasileira, com exceção do setor da carcinicul-

tura, é sustentada principalmente por pequenos produto-
res. Longe de ser um problema, esse fato pode ser encara-

do como positivo, pois a maioria dos grandes produtores
mundiais de organismos aquáticos cultivados é de paí-

ses cuja produção é realizada em pequenas proprieda-
des (Valenti, 2000).

Quanto ao número de espécies cultivadas, ao contrário do

que ocorre nos principais países produtores, onde é culti-
vado um reduzido número de espécies, pelo menos 62 es-

pécies vêm sendo utilizadas comercialmente ou experimen-
talmente na aqüicultura brasileira, sendo peixes (51), crus-

táceos (5), moluscos (4), anfíbios (1) e algas (1) (Bernardi-
no, op. cit.). Por outro lado, segundo esse autor, a geração

e adaptação de tecnologia, apropriada para as diferentes
espécies cultivadas, exige um trabalho observacional e ex-

perimental complexo, composto por inter-relações que de-
vem ser conhecidas com o máximo de detalhamento em

todos os elos da cadeia produtiva, e isto só ocorrerá com
seleção de espécies prioritárias, disponibilidade de infra-

estrutura laboratorial, recursos humanos capacitados e pro-
gramas de aqüicultura regionais e bem gerenciados.

O Brasil tem as melhores vantagens comparativas do mun-

do para, de forma sustentável e competitiva, desenvolver a
carcinicultura marinha. Em 1997, a produção era de 3.600 t,

em uma área de 3.548 hectares, e ocupava  o 18º lugar entre
todos os países produtores, participando somente com

0,5% da produção mundial. Já no ano 2000, sua produção
alcançou 25.000 ton, em uma área de 6.250 ha ou seja, um

aumento de 594% da produção, acompanhado de um in-
cremento somente de 76,2% da expansão de área, em qua-
tro anos, passando a contribuir com 3,1% da produção

mundial e ocupando o 8º lugar na série mundial. A região
Nordeste destaca-se na produção. A produtividade, em 1996,

era de 906 kg/ha/ano, em 2000, atingiu 4.000 kg/ha/ano e
em 2001 algumas empresas que já usam tecnologia mais

intensiva estão conseguindo produtividade de 8.000 a 10.000
kg/ha/ano (Bernardino, op. cit.). Preliminarmente, cabe res-

saltar que esta produtividade, para o caso do camarão, é
extremamente alta, mesmo comparando com os países

mais tradicionais. Este rápido avanço pode ser associado à
introdução, em 1993, do camarão branco Litopennaeus va-

namei, à produção de rações de alta qualidade, à melhoria
das técnicas de cultivo, à melhoria de qualidade das pós-

larvas e à disponibilidade de áreas propícias (BNB, 2001 e
Madrid, 2001).

Também no cultivo de molusco bivalve, não obstante ser

uma atividade recente no Brasil, vem-se consolidando de
forma integrada ao desenvolvimento responsável da aqüi-

cultura. As produções de ostra de manque Crassostrea rhi-
zophorae, ostra do Pacífico Crassostrea gigas, mexilhão

Perna perna e vieira ou pecten Notipecten nodosus tiveram
início nos finais de 1970, 1980, e 1990, respectivamente. A

produção nacional de mexilhões em 2000 foi de 2.500 t e
ostras 1,3 milhões de dúzias. No caso específico de mexi-

o estado dos recursos pesqueiros:
pesca extrativa e aqüicultura
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lhões, a produção nacional oriunda do cultivo em 1990 era de
apenas 120 t, sendo hoje o Brasil o maior produtor das Amé-

ricas. A situação do estado de Santa Catarina é a que melhor
representa o setor: existem 1.050 malacocultores, organiza-

dos em 18 associações e 4 cooperativas (Proença, 1999).

Os diagnósticos e as prospecções, que emergem dos tra-
balhos sobre a aqüicultura brasileira, evidenciam que esta

será uma das atividades de maior importância nos próxi-
mos anos, contribuindo desta forma para o desenvolvi-

mento da competitividade e sustentabilidade do agronegó-
cio brasileiro. Esses dados, associados à vastidão de seu

território, possibilitam ao país ser o que apresenta o maior
potencial do mundo para a produção de pescado através

da aqüicultura (Castagnolli, 1996).

2. Pesca extrativa marinha

A pesca no Brasil situa-se entre as quatro maiores fontes de

proteína animal para o consumo humano no país. Adicio-
nalmente, as últimas estimativas indicam que esta ativida-

de é responsável pela geração de 800 mil empregos diretos,
sem falar no fato de que o parque industrial é composto
por cerca de 300 empresas relacionadas à captura e ao pro-

cessamento. No entanto, os indicadores oficiais, que con-
sideram apenas envolvidos na pesca extrativa nacional as-

pectos como a infra-estrutura de apoio à pequena produ-
ção, o parque industrial, a comercialização e distribuição

do pescado e a mão-de-obra, apresentam esta atividade
como pouco expressiva no contexto socioeconômico do

país. Porém ao se considerar o aspecto da geração de em-
pregos e fonte de alimentos para um contingente de brasi-

leiros que vivem no litoral do país e áreas ribeirinhas (na
realidade, a pesca nacional é uma das poucas atividades

que absorve mão-de-obra de pouca ou nenhuma qualifica-
ção, quer seja de origem urbana ou rural � sendo em alguns

casos a única oportunidade de emprego para certos gru-
pos de indivíduos, principalmente para a população exclu-

ída), pode-se verificar a real importância dessa atividade.
Esses fatos demonstram que a pesca brasileira é um com-

ponente fundamental para a socioeconomia brasileira.

No que diz respeito à pesca marítima no Brasil pode-se classi-

ficá-la, segundo sua finalidade ou categoria econômica em:
pesca amadora, pesca de subsistência, pesca artesanal ou de

pequena escala e pesca empresarial/industrial.

A pesca amadora é praticada ao longo de todo o litoral

brasileiro, com a finalidade de turismo, lazer ou desporto, e
o produto da atividade não pode ser comercializado ou

industrializado. A pesca de subsistência é exercida com o
objetivo de obtenção do alimento, não tendo finalidade

comercial e é praticada com técnicas rudimentares (Dias-
Neto & Dornelles, 1996).

A pesca artesanal (ou de pequena escala) contempla tan-

to as capturas com o objetivo comercial, associado à ob-
tenção de alimento para as famílias dos participantes, como

o da pesca com o objetivo essencialmente comercial. Pode,
inclusive, ser alternativa sazonal ao praticante, que se dedi-

ca durante parte do ano à agricultura - pescador/agricultor
(Dias-Neto & Dornelles, 1996). Diegues (1983) afirma que a

pesca artesanal ou de pequena escala parte de um proces-
so de trabalho baseado na unidade familiar, ou no grupo de

vizinhança. Tem como fundamento o fato de que os produ-
tores são proprietários de seus meios de produção (redes,

anzóis etc.).

Diegues (op. cit.) subdivide a pesca empresarial/indus-
trial em duas subcategorias: a desenvolvida por armado-

res de pesca e a empresarial ou industrial. A pesca empre-
sarial desenvolvida por armadores de pesca caracteriza-se

pelo fato de os proprietários das embarcações e dos petre-
chos de pesca � os armadores � não participarem de modo

direto do processo produtivo, função delegada ao mestre
da embarcação. Estas são de maior porte e raio de ação que

aquelas utilizadas pela pequena escala e exigem uma certa
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divisão de trabalho entre os tripulantes � mestre, cozinhei-
ro, gelador, maquinista, pescador, etc. Além dos seus mo-

tores propulsores, dispõem ainda de certos equipamentos
auxiliares à pesca, exigindo algum treinamento formal para

determinadas funções que, no entanto, não substituem
completamente o saber-fazer dos pescadores e, sobretudo,

do mestre, que o emprega da mesma forma que os pesca-
dores de pequena escala, grupo social do qual, em geral,

provém. A mão-de-obra, como na pesca de pequena escala,
continua a ser remunerada pelo sistema de partes, ainda

que para algumas funções possam existir formas de assa-
lariamento complementar. Na pesca industrial, a empresa é

proprietária tanto das embarcações, como dos apetrechos
de pesca. É organizada em diversos setores e, em alguns

casos, integra verticalmente a captura, o beneficiamento e
a comercialização. As embarcações dispõem de mecaniza-

ção não só para deslocamento, mas também para o desen-
volvimento das fainas de pesca, como o lançamento e re-

colhimento de redes e, em alguns casos, beneficiamento
do pescado a bordo, o que não acontece com as artesa-

nais. A mão-de-obra, embora recrutada em sua maioria

entre pescadores de pequena escala ou nos barcos de
armadores, necessita de treinamento específico para a

operação da maquinaria que vem substituir de maneira
mais profunda o saber-fazer adquirido pela tradição. É da

prática comum o regime de salário mensal ou semanal,
embora apenas como um piso mínimo, pois ainda predo-

mina o pagamento de partes, que passam a ser calculadas
sobre o valor global da produção.

Variações de longo termo, tanto em ambientes marinhos

como de água doce, constituem-se numa das grandes
ameaças para a sustentabilidade das pescarias. Tais mu-

danças afetam a produção, especialmente o recrutamen-
to, de forma direta, causando distúrbios nos sistemas de

manejo, uma vez que os cientistas não conseguem dis-
tinguir os impactos climáticos dos pesqueiros (Walters

& Parma, 1996). Como exemplos, a FAO (1995) apresenta
uma série de casos de incremento das populações de

peixes, entre meados dos anos setenta e até a metade
dos anos oitenta, ressaltando que parecem constituir

uma pauta muito ampla e uniforme em numerosos ecos-
sistemas marinhos distribuídos em diferentes oceanos

do planeta.

Para a pesca brasileira não existem estudos abrangentes e

aprofundados sobre estas relações, existindo apenas al-
guns estudos de casos isolados, como para a pesca da

lagosta e da sardinha no ambiente marinho, em trabalhos
como o de Rossi-Wongtschowski et al. (1996), que apresen-

taram hipóteses sobre as possíveis causas das flutuações
na população de sardinha brasileira, em termos de fenôme-

nos regionais, mudanças climáticas de longa escala e as-
pectos relacionados à própria pescaria.

A grave situação da pesca extrativa marinha é o resultado do

comprometimento da renovação dos estoques, ou da sobre-
pesca dos principais recursos pesqueiros nacionais, alguns

dos quais já na década de 70, como já alertavam Silva (1972) e
Diegues (1983), respectivamente para o camarão rosa do Su-

deste-Sul e a sardinha. Análises, considerando informações
mais recentes, indicam que acima de 80 % dos principais

estoques estão em nível de exploração plena, em grau de
exploração acima do seu nível de sustentabilidade, ou já se

encontram em fase de esgotamento ou de recuperação, devi-
do à pressão do esforço de pesca aplicado aos mesmos (Dias-

Neto & Dornelles, op. cit).

Descreve-se abaixo uma síntese da situação dos recursos
estuarinos e marinhos que suportam as principais pescari-

o estado dos recursos pesqueiros:
pesca extrativa e aqüicultura
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as brasileiras:

a) O camarão-rosa da costa Norte (Farfantepenaeus
subtilis e Farfantepenaeus brasiliensis) é responsá-

vel pela principal pescaria da Costa Norte do Brasil.
Apresentou uma tendência de crescimento até 1987,

quando se capturou 10.037t (peso inteiro) e o núme-
ro de barcos em operação atingiu 250 ou o máximo

permitido. A partir de então a tendência foi decres-
cente, com ressalvas para os anos de 1993 e 1994,

sendo que a produção de 1999, foi de 5.089t (peso
inteiro). Até 1996 se considerava que este era um

dos únicos recursos em que a gestão promovida
pelo Estado era bem sucedida. Na atualidade são

elevadas as possibilidades de que o recurso encon-
tre-se em fase de sobrepesca de recrutamento (Dias-

Neto & Dornelles, op. cit.; Ibama, 2001). Os demais
tipos de camarões do Nordeste (Litopenaeus sch-

mitti, Farfantepenaeus subtilis e Xiphopenaeus
kroyeri), são capturados ao longo de toda a costa

nordestina e, mais particularmente, nos estuários e
reentrâncias (Dias-Neto & Dornelles, op. cit.). A pro-

dução total dos nove estados da região, nos últi-
mos cinco anos, variou de 15.295t, em 1995, a 16.428t,
em 1999 (Ibama, op. cit.).

b) As lagostas (Panulirus argus e Panulirus laevicau-

da) são os mais importantes recursos pesqueiros
da região Nordeste. A produção obtida com a pes-

ca destes recursos apresentou uma tendência de
crescimento até 1979, quando atingiu 11.032t. No

ano de 1980, a produção caiu para cerca de 8.000t, e
passou-se a enfrentar um período de elevada insta-

bilidade que durou até 1989, sendo que em 1983 e
1986 foram obtidas produções críticas da ordem

de 5.000t e 4.440t, respectivamente. De 1986 até
1991 houve recuperação da produção, que chegou

a 11.059t (Dias-Neto & Dornelles, op. cit.), e poste-
rior decréscimo, com cerca de 6.000t, nos anos de

1998 e 1999 (Ibama, 2000). Esses recursos encon-
tram-se em elevado nível de sobrepesca em áreas

isoladas, possibilitando pescarias com resultados
bastante instáveis, e com lato grau de incertezas

quanto à sustentabilidade dos seus usos.

c) O pargo (Lutjanos purpureus) é, historicamente,  um
importante recurso para a pesca do Nordeste e, mais

recentemente, para o Norte. A produção obtida da
pesca deste recurso apresentou um crescimento até

1967, decrescendo nos três anos seguintes, sendo
que a partir de 1971 reiniciou um período de incre-

mentos, que se estendeu até 1977, quando a produ-
ção foi de 7.547t. A partir desse ano, a produção flu-

tuou em torno de 5.000t até 1984, quando passou a
novos decréscimos, sendo que as produções de 1988

e 1990 foram de apenas cerca de 1.600ton, período
em que se considera que esse recurso passou a en-

frentar sobrepesca, ou mesmo colapso (Dias-Neto &
Dornelles, op. cit; e Paiva, op. cit.). No período de

1991 a 1999, a produção apresentou uma tendência
de significativa recuperação, sendo que a do último

ano foi recorde � de 9.790t (Ibama, op. cit.). O com-
portamento da produção dos últimos anos pode se

dever à conjugação de  dois fatores: recuperação do
recurso em áreas sobrepescadas e expansão da área

total de captura. A acentuada participação de jovens
nos desembarques, entretanto, tem sido motivo de

preocupação dos especialistas.

d) O caranguejo-uçá (Ucides cordatus) é considerado um
dos componentes mais importantes da fauna dos

manguezais, sendo encontrado ao longo do litoral
brasileiro desde o Oiapoque (Amapá) até Laguna (San-
ta Catarina) (Costa, 1979; Melo, 1996). Nos estados

do Maranhão e do Pará encontram-se as mais exten-
sas áreas do ecossistema manguezal (Schaeffer-No-

velli et al., 1990), e ambos os estados contribuíram
com cerca de 50% da produção total controlada de

caranguejo-uçá em toda a região Norte e Nordeste
nos anos de 1998 e 1999, cujos valores médios foram

da ordem de 9.700t; já no Sudeste e Sul, no mesmo
período, a produção atingiu valores de apenas 632t,

em 1998 (Ibama, op. cit.).

e) A sardinha-verdadeira (Sardinella brasiliensis) su-
porta a principal pescaria industrial na região Su-

deste e Sul do Brasil (220 a 290 S). O recurso apresen-
tou um pico de produção de 228 mil toneladas em

1973, quando a frota era de cerca de 200 barcos. Nos
anos seguintes, as capturas variaram de 90 a 140.000 t

e a partir de 1987 ocorreu um acentuado declínio,
que chegou a 32.000t em 1990 (Saccardo & Rossi-

Wongtschowski, 1991; Ibama, 1993a, 1994b; Cergole,
1995; Rossi-Wongtschowski et al., 1995). A partir de

1994, a produção voltou a crescer, alcançando
118.000t em 1997, com declínio leve em 1998 (82.000 t)

e brusco em 1999 (25.000t) (Ibama, 2001). Estudos
com base em uma série histórica de 21 anos (1977-
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1997) evidenciaram dois períodos favoráveis ao es-
toque (1980-1984 e 1989-1994) e dois desfavoráveis

(1985-1989 e 1995 em diante). O ano de 1997 parece
ser o início de um novo período desfavorável, culmi-

nando com uma baixíssima produção em 1999. Ci-
clos decadais, envolvendo períodos favoráveis e des-

favoráveis, começam a ficar evidentes para a sardi-
nha brasileira, a exemplo de outros estoques da Cali-

fórnia e do Japão (Cergole et al., no prelo). A situação
atual é considerada como a de mais séria crise de

colapso do recurso.

f) Os peixes demersais do Sudeste e Sul, com desta-
que para corvina (Micropogonias furnieri), castanha

(Umbrina canosai), pescada-olhuda (Cynoscion gua-
tucupa striatus), pescadinha-real (Macrodon ancylo-

don) e pargo-rosa (Pagrus pagrus), e em menor grau,
de elasmobrânquios como cação-bico-doce (Gale-

orhinus galeus), cação-anjo (Squatina spp) e viola
(Rhinobatus horkelli) (Haimovici et al., 1996; Vooren

et al., 1990), são responsáveis por importantes pes-
carias. A produção das quatro primeiras espécies �

nos estados de São Paulo, Santa Catarina e Rio Gran-
de do Sul, cresceu até 1977, quando atingiu 53.669t.
A partir de então apresentou algumas flutuações,

decrescendo acentuadamente, em 1988, quando os
desembarques foram de apenas 24.934t, verifican-

do-se, em seguida, um período de recuperação, mas
jamais voltando à casa das 50.000t(Dias-Neto & Dor-

nelles, op. cit.). A produção dos últimos cinco anos
tem variado entre 30.000 e 40.000t (Ibama, op. cit.).

Segundo o GPE destes recursos, a partir de 1984, as
quatro principais espécies encontram-se plenamen-

te explotadas ou até mesmo sobrepescadas.

g) A pesca comercial de camarões nas regiões Sudeste
e Sul do Brasil é dirigida para as seguintes espécies:

rosa (Farfantepenaeus brasiliensis e F. paulensis), bran-
co (Litopenaeus schmitti), sete-barbas (Xiphopenaeus

kroyeri), barba-ruça (Artemesia longinaris) e santana
(Pleoticus muelleri). A pesca dos  camarões do gêne-

ro Farfantepenaeus é praticada sobre dois extratos
populacionais, atuando o segmento industrial sobre

o estoque de adultos reprodutores, na plataforma con-
tinental, e o segmento artesanal sobre as populações

de juvenis em fase de crescimento, nos estuários e
baías (D�Incao, 1991). As demais espécies são cama-

rões cujos ciclos de vida tem lugar exclusivamente
no oceano (Valentini et al., 1991b, 1991c; D�Incao, op.

cit.). Dentre os camarões, o recurso de maior impor-
tância econômica é o camarão-rosa (Valentini et al.,

1991a). O comportamento da produção total é ditado
pelo volume de capturas efetuado pela pesca artesa-

nal, sendo que a produção recorde aconteceu em
1972 (16.629 t), com os outros picos também coinci-

dindo, assim como uma das menores produções, a
de 1994, de apenas 2.072 t (Ibama, 1995 a). A produ-

ção total do camarão-rosa do Sudeste/Sul em 1998
foi a menor da série histórica e de apenas 1.901t. A de

1999 foi de 2.143t (Ibama, op. cit.). A situação deste
recurso é considerada crítica (Dias Neto, 1999a). O

camarão-sete-barbas é capturado no Sudeste e Sul,
do Espírito Santo a Santa Catarina. O comportamen-

to dos desembarques totais deste recurso mostra
uma tendência de crescimento até 1973 (13.954 t),

com decréscimos e recuperação até o novo recorde
atingido em 1982 (15.580 t). A partir de então se regis-

trou um período de flutuações, com tendência sem-
pre decrescente da produção até 1991 (4.657t), recu-

perando-se novamente em seguida, atingindo valo-
res de 7.119t em 1997. A produção de 1999 foi de

apenas 4.116t, a mais baixa dos últimos trinta anos
(Ibama, op. cit.). A situação do recurso é considerada
preocupante (Dias Neto, 1999a).

h) A pesca de atuns e afins no Brasil é uma das mais

complexas, seja pela variedade de métodos de captu-
ra que utiliza, seja pela quantidade de espécies envol-

vidas, além de ser praticada ao longo de toda a costa
(Dias Neto, 1996). As espécies mais importantes são:

o bonito-listrado (Katsuwonus pelamis), as albaco-
ras (Thunnus albacares, T. alalunga, T. atlanticus), o

espadarte (Xiphias gladius), o dourado (Coryphaena
hyppurus), a cavala (Scomberomorus cavalla), a ser-

ra (Scomberomorus brasiliensis), os agulhões (Istio-
phorus albicans, Makaira nigricans e trapterus albi-

dus) e várias espécies de tubarões, dentre outras. A
pesca de atuns no Brasil tem apresentado um desen-

volvimento modesto se considerarmos que a ativida-
de foi iniciada em fins da década de 1950 e, em 1995,

o Brasil aparece com uma produção da ordem de
30.000t, situando-se, portanto, com uma participação

de cerca de 5% da captura total do Atlântico e mares
adjacentes, conforme demonstram as estatísticas

oficiais da ICCAT (Ibama, 1998 a). Os dados dos anos
de 1996 e 1997 mostram um crescimento expressivo

da produção total, mas a participação brasileira na
captura total do Atlântico continua em níveis mo-

o estado dos recursos pesqueiros:
pesca extrativa e aqüicultura
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destos (Ibama, 1997). A produção total, incluindo
cações, de 1998 e 1999 foi de 44.236t e 39.262t, res-

pectivamente (Ibama, 2000 e 2001). A situação de
exploração das espécies mais importantes em toda

a área do Atlântico Sul, segundo informações da
ICCAT, à exceção do bonito-listrado, é de plena ex-

plotação para algumas, ou de sobrepesca para ou-
tras (Dias-Neto, 1999a).

3. Conflitos pelo uso dos recursos

É relevante destacar o lado de conflito e de competição
entre a pesca artesanal e industrial. Nesses casos, histori-

camente, o Estado posiciona-se, face ao conflito, de ma-
neira claramente favorável aos empresários capitalistas,

seja se omitindo de uma clara luta entre dois segmentos
diferentes e antagônicos, seja colocando as prioridades

econômicas acima dos conflitos de classe, reforçando a
dominação dos empresários sobre os pequenos produto-

res. O Estado, através de estratégias induzidas, provocou
um aumento da concentração de capitais, ao investir ma-

ciçamente nas grandes empresas. Ignorou, ainda, a rique-
za e complexidade das formas organizativas endógenas
da pequena produção. Tomou o requisito dual � antigo

versus moderno � como esferas independentes de ativi-
dades e considerou o pequeno pescador como indivíduo

reacionário, inculto e predador, incapaz de assimilar os
padrões tecnológicos aspirados pelo Estado e a burgue-

sia industrial (Loreiro, 1985).

Na região Sudeste/Sul há o caso da pesca com isca-viva,
executada pela frota atuneira que pesca bonito-listrado,

que desencadeou uma série de conflitos com os pescado-
res artesanais e turistas. Pescaria iniciada no final da déca-

da de 1970 e que se desenvolveu rapidamente nos anos
1980. A captura da isca-viva, no seu início, foi realizada

pelas traineiras com redes de cerco. Posteriormente, sur-
giram pequenas frotas de cerqueiros especializadas na

captura e venda da isca. Em função da comercialização
paralela do excedente de isca esta atividade foi proibida.

Os atuneiros foram obrigados a capturar as suas próprias
iscas. Pequenas redes de cerco foram adaptadas à frota,

que passou a atuar sobre os abundantes cardumes de
pequenos pelágicos, mas sempre em regiões abrigadas.

Na época, a sardinha-verdadeira, muito abundante e com
uma ótima sobrevivência, foi adotada como a melhor isca

viva. As manjubas são mais frágeis e necessitam de um
manuseio mais cuidadoso após a captura, já que morrem
com muita facilidade. Com a recuperação dos estoques
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da sardinha, entre 1993 e 1996, as críticas e pressões sobre
a pesca da isca-viva diminuíram. Hoje, com a nova crise,

as críticas e conflitos voltaram.

Especialmente na última década, a pesca artesanal no Estu-
ário da Lagoa dos Patos e complexo lagunar Mirim-Man-

gueira, no Rio Grande do Sul, tem vivenciado a franca dimi-
nuição dos estoques pesqueiros e dificuldades para a pes-

ca e os pescadores. As razões dessa situação têm sido o
uso de equipamentos predatórios e esforço de pesca acen-

tuado, bem como a presença de pescadores de outras regi-
ões que exploram o ambiente com grande intensidade,

dado o caráter temporal de sua permanência. Ações de
gestão na área estão sendo implementadas com sucesso

(CEPERG/Ibama, 2001).

4. Distribuição e comercialização
de pescado

O processo de comercialização da produção da pesca arte-
sanal é dominado por uma rede de intermediação. Esta vai

do atravessador individual, geralmente alguém da comuni-
dade que se especializou na compra e venda de pescado,
até os representantes de empresas que compram e financi-

am a produção. Como o excedente dessa comercialização
é reduzido e irregular, torna-se difícil a acumulação de capi-

tal interno à atividade. Assim observa-se uma dependência
dos produtores a essa fonte de financiamento, seja no adi-

antamento em espécie, na abertura de crédito nos pontos
de abastecimento de rancho, gelo e óleo combustível, seja

nas casas de materiais de pesca (Diegues, op. cit.).

Dias-Neto & Dornelles (op. cit.), ao analisarem o comporta-
mento das exportações e importações brasileiras, no perío-

do de 1985 a 1994, destacam que apesar das flutuações, as
primeiras apresentaram uma tendência de decréscimo. As

quantidades passaram de 62.130t, em 1985, para 35.561t,
em 1994. Os valores variando de US$ 176 milhões, em 1985,

para US$ 168 milhões, em 1994. Os dados de exportação
dos anos de 1998 e 1999 mostram que as quantidades fo-

ram de 31.635t e 36.361t, enquanto os valores foram de US$
121 milhões e US$ 137 milhões, respectivamente, aparen-

tando, portanto, uma leve recuperação no último ano (Iba-
ma, 2000 e 2001).

Já as importações de pescado, segundo aqueles autores,

apresentaram uma forte tendência de crescimento no volu-
me, passando de 38.624t em 1985, para 157.462t, em 1994.

Os valores apresentaram tendências semelhantes, partin-
do de US$ 45 milhões, em 1985, para atingir 229 milhões,

em 1994. Os dados de 1998 e 1999 mostraram que a ten-
dência de crescimento continuou, apesar do decréscimo

ocorrido nesse último ano. As quantidades atingiram
197.366ton e 168.960ton, enquanto os valores chegaram a

cerca de US$ 433 milhões e US$ 288 milhões, respectiva-
mente (Ibama, 2000 e 2001).

5. Pesca extrativa continental

A situação da pesca continental no Brasil é analisada, a
seguir, por bacia hidrográfica:

a) A bacia Amazônica tem sido analisada por diver-

sos autores (Bailey & Petrere, 1989; Merona, 1990;
Santos & Ferreira (1999); Isaac & Ruffino in Ibama,

2000). Ela pode ser caracterizada como dotada de
grande heterogeneidade espacial e temporal, ele-

vada diversidade específica e alto rendimento. O
acompanhamento da pesca comercial, que é reali-

zada em um raio entre 100 e 1.000 km a partir de
grandes centros urbanos, revela que esta incide
sobre um grande número de espécies (Bailey &

Petrere, 1989). A composição da captura apresenta
uma significativa variação espacial e temporal, do-

minando, entretanto, a corvina (Plagioscion squa-
mosissimus), os grandes ciclídeos, especialmente

os tucunarés (Cichla spp.), os proquilodontídeos,
com destaque para os jaraquis (Semaprochilodus

insignis e S. taeniatus), o curimatá (Prochilodus
nigricans), os anostomídeos e hemiodontídeos, e

o tambaqui (Colossoma macropomum) (Petrere,
1978 a, 1978 b, 1982; Bailey & Petrere, 1989). Ressal-

ta-se que a única pescaria de água doce na Amazô-
nia, direcionada à industria, é a da piramutaba (Bra-

chyplatystoma vaillanti), que se restringe à foz do
rio Amazonas. O pescado destina-se à exportação

para o sul do País ou para o exterior.

No caso específico da piramutaba, a maior produ-
ção aconteceu em 1977 (28.829t), apresentando uma

tendência de decréscimo com algumas flutuações
até 1992, quando a produção foi de apenas 7.070t

(Dias-Neto & Dornelles, op. cit.). A produção de 1999
foi de 22.087t (Ibama, op. cit.) e se considera que o

recurso se encontra em fase de recuperação de um
elevado grau de sobrepesca.

o estado dos recursos pesqueiros:
pesca extrativa e aqüicultura
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Há ainda a pescaria de peixes ornamentais, exercida

principalmente na bacia do rio Negro, cujos exempla-
res são destinados essencialmente à exportação (Es-

tados Unidos, Alemanha e Japão), com marcante pre-
domínio do cardinal-tetra (Paracheirodon axelrodi). A

pescaria em reservatórios é realizada essencialmente
por pescadores profissionais e tem uma composição

específica variável, especialmente no início da explo-
tação sendo, gradativamente, dominada pelo tucuna-

ré (Cichla monoculus). Avaliações do �status� dos
recursos pesqueiros da Amazônia os têm considera-

do como um todo sub-explotados (Bailey, 1981; Pe-
trere, 1983; Welcomme, 1990), porém com riscos lo-

calizados ou específicos. Bailey & Petrere (1989) rela-
tam o declínio da captura de espécies de maior porte

em áreas próximas aos maiores centros urbanos. A
depleção dos estoques de algumas espécies desem-

barcadas em Manaus é demonstrada por Bittencourt
(1991), para quem a pesca nesta região já está sendo

operada em pontos próximos ao nível de produção
máxima sustentável. Bailey & Petrere (1989) acreditam

que a extinção de espécies, mesmo em condições de
sobrepesca, será improvável caso as condições ambi-
entais sejam mantidas. A crescente ocupação antrópi-

ca na Amazônia vem, no entanto, colocando em risco
os estoques e o rendimento pesqueiro nesta região; as

perturbações ambientais decorrentes desta ocupação
relacionam-se à construção de barragens, garimpagem

e desmatamento.

b) Na bacia do Nordeste, o Rio Parnaíba (área de 362.000
km2) constitui-se em uma importante região de pesca,

situando-se entre os estados do Maranhão e Piauí. As
pescarias artesanais nos lagos de várzea da baixada

maranhense, influenciados pelos rios Pindaré, Grajaú
e Mearim, são altamente sazonais porque eles secam

quase completamente no verão. Na época da vazante
são capturadas: a curimatá (Prochilodus lacustris, P.

cearensis, P. argenteus), a pescada (Plagioscion sp.) e
os piaus (Schizodon sp., Leporinus sp.), principalmen-

te com tarrafas. A produtividade varia de 50-250 kg/
homem/ano, o que representa números relativamente

baixos (Paiva, 1973, 1976). Nos açudes públicos do
Nordeste os recursos pesqueiros mais importantes

capturados no período de 1977 a 1986 foram a tilápia-
do-Nilo (Oreochromis niloticus, 26%), a pescada-do-

Piauí (Plagiosion squamosissimus, 22%), os camarões
(Macrobrachium spp., 11%), o tucunaré-comum (Ci-

chla ocellaris, 10,9%) e a curimatã-comum (Prochilo-
dus cearensis, 6,4%) (Paiva et al., 1994).

c) Na bacia do rio Paraná, a composição do pescado

apresenta, também, uma notável heterogeneidade
espacial e temporal. Assim, nos trechos mais livres

da bacia1, o pescado é composto principalmente por
espécies migradoras de maior porte como o pintado

(Pseudoplatystoma corruscans), dourado (Salminus
maxillosus), barbado (Pinirampus pirinampu), pia-

paras (Leporinus elongatus e L. obtusidens), mandi
(Pimelodus maculatus) e, mais recentemente, o ar-

mado (Pterodoras granulosus) (Petrere & Agostinho,
1993), com amplo domínio dos dois primeiros. Já

nos reservatórios dos trechos superiores da Bacia a
pesca é dominada pela corvina (Plagiosion squamo-

sissimus), mandis (Pimelodus maculatus e Iherin-
gichthys labrosus), curimbas (Prochilodus lineatus),

pequenos caracídeos (Astyanax spp., Moenkhausia
intermedia) e traíra (Hoplias malabaricus) (Torloni et

al,1991; Correa et al., 1193; Carvalho Jr. et al., 1993
a,b, Moreira et al., 1993). No reservatório de Itaipu,
os desembarques são compostos por cerca de 50

espécies, das quais cinco contribuem com 78% do
rendimento anual (1.600 ton). São elas a sardela

(25%), corimba (19%), corvina (16%), armado (14%)
e cascudo-preto, Rhinelepis aspera (4%) (Agostinho

et al., 1993b). Os dados de rendimento pesqueiro e
composição do pescado permitem evidenciar que:

As grandes espécies migradoras, tidas como �no-

bres� na pesca comercial, têm seus estoques de-
pauperados nos segmentos superiores da bacia;

Reservatórios dotados de trechos livres a montan-
te, e/ou com grandes tributários laterais, mantêm

um estoque explotável de espécies migradoras de
médio porte;

Os trechos livres da bacia comportam ainda esto-
ques consideráveis de grandes migradores (Agosti-

nho, 1993).

d) A pesca na bacia do São Francisco foi exercida no
ano de 1985 por aproximadamente 26.000 pescado-

res (Planvasf, 1989). A produção de pescado para
este período foi estimada em 26.100ton (Sato & Go-

dinho, no prelo). Nos trechos livres da bacia, as es-

1 Trecho sem construção de barragens.
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pécies dominantes nas pescarias são as migrado-

ras de grande porte, como o pintado (P corruscans),
curimatã (Prochilodus marggravii), dourado (Salmi-

nus brasiliensis) (Sato & Godinho, no prelo). Embo-
ra com certa importância no reservatório de Sobra-

dinho, as espécies migradoras, com exceção do
curimatã, são inexpressivas na pesca do reservató-

rio de Três Marias, onde dominam espécies seden-
tárias de porte médio e de menor valor comercial

(Agostinho, 1993). A bacia do São Francisco conta
com 11 represamentos e tem uma área alagada que

corresponde a cerca de 23,3% da área represada no
País (Planvasf, 1989; Sato & Godinho, no prelo). Este

quadro é relevante ao se considerar o preocupante
estado de conservação da ictiofauna nesta bacia,

particularmente em relação aos estoques das espé-
cies reofílicas.

e) Na bacia do Leste, da boca do São Francisco até o

extremo sul de Santa Catarina, foram listadas 285
espécies das quais 95% são endêmicas (Bizerril,

1994). Nessa bacia ocorrem as maiores concentra-
ções urbanas do país com grande impacto sobre

essa importante ictiofauna. Seus rios, como o Para-
íba, Doce e Jequitinhonha, são comparativamente

curtos, e os principais recursos pesqueiros são a
traíra (Hoplias malabaricus) e vários bagres (Pime-

lodidae) (Petrere, 1989).

f) Deve-se ainda mencionar a bacia no alto rio Para-
guai, onde as pescas profissionais e esportivas são

tradicionais e incidem essencialmente sobre gran-
des migradores, como o cachara (Pseudoplatysto-

ma fasciatum), o pintado (P. corruscans), o pacu
(Piaractus mesopotamicus) e a curimba (Prochilo-

dus lineatus), sendo metade da produção da pesca
exportada para outras regiões, principalmente para

o estado de São Paulo; os desembarques foram es-
timados em 7.505ton para o ano de 1983 (Petrere &

Agostinho, 1993). Silva (1986) acredita, no entanto,
que a pesca clandestina no Mato Grosso do Sul deva

alcançar cerca de 50% dos desembarques oficiais.
Ferraz de Lima (1993) acredita que a atividade pes-

queira possa estar comprometendo os estoques
desta bacia.

Conflitos entre diferentes grupos de pescadores para os

recursos pesqueiros continentais são citados por Agosti-
nho et al. (1994) após a formação do Reservatório de Itaipu,

localizado no Alto Rio Paraná na divisa Brasil-Paraguai em

meados da década de 1980. Segundo esse autor, um grupo

de pescadores conhecidos como �barrageiros�, com alto
poder de captura (grande quantidade de aparelhos de pes-

ca) e com característica de atuação temporária (1 a 2 anos)
em reservatórios recém-formados, eram financiados por

grandes peixarias do estado de São Paulo, causando confli-
tos com os pescadores e suas associações locais.

6. Comportamento geral da produção

A série histórica oficial disponível sobre a produção nacional
de pescado, para o período de 1960 a 1999 mostra uma ten-

dência de crescimento até 1985, quando atingiu cerca de
971.500ton, sendo 760.400ton (78%) oriundas das águas ma-

rítimas e 221.100t (22%) do ambiente continental. A partir de
então, registrou-se um contínuo decréscimo, quando, em

1990, a produção foi de apenas 640.300ton, das quais 435.400t
(68%) e 204.900t (32%), respectivamente, foram capturadas

em águas marinhas e continentais. Os últimos anos da série
parecem apontar para uma tênue recuperação, sendo que

em 1999 obteve-se uma produção total de 744.600ton, das
quais 445.000ton (60%) do mar e 299.600t (40%) das águas

continentais. Parece relevante destacar que esta recupera-
ção pode dever-se ao incremento da produção continental,

já que a oriunda do ambiente marítimo, apesar de alguma
flutuação, mostrou uma tendência de estagnação (Figura

2).

Dias-Neto & Dornelles (1996), ao analisar o acentuado de-
créscimo da produção total em 1990, assim como da parti-

cipação da produção marítima em relação à continental,
apresentam pelo menos dois motivos como possíveis cau-

sas: 1) a sobrepesca pela qual passam os principais recur-
sos pesqueiros, especialmente a sardinha-verdadeira na

região Sudeste; 2) a metodologia de coleta dos dados, ou
possível duplicação de coleta de dados, o que resultava

numa produção superestimada. Em decorrência do expos-
to, esses autores ponderam ainda que a produção total de

pescado do Brasil dificilmente teria chegado a ultrapassar a
casa das 850.000ton e, em conseqüência, a pesca marítima

também não deve ter ultrapassado a casa das 650.000ton.
Ainda sobre essa questão, Paiva (1997) ressalta a grande

dificuldade para que se tenha boa estatística da pesca bra-
sileira, seja pela coexistência de dois sistemas de produção

(o artesanal e o industrial), seja porque o primeiro atua
sobre um elevado número de espécies, com pequenas

quantidades capturadas de cada uma, e ampla dispersão
dos locais de desembarques.

o estado dos recursos pesqueiros:
pesca extrativa e aqüicultura
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Até 1994, o comportamento da produ-

ção total brasileira era ditado pelo de-
sempenho da pesca marítima (Figura

2). A partir desse ano a produção das
águas continentais passou a exercer

uma influência mais significativa no
comportamento da produção total. É

relevante ponderar que essa influência
decorreu do incremento que ela apre-

sentou nos últimos cinco anos da sé-
rie. Este, por sua vez, decorreu do sig-

nificativo crescimento da produção
oriunda da aqüicultura de águas conti-

nentais, que passou de 400t, ou cerca
de 0,5% da produção total, em 1994,

para 114.100ton, ou cerca de 18,9%, em
1999. Por sua vez, a pesca extrativa pa-

rece encontrar-se estagnada, ou até  em
decréscimo (Tabela 1).

Paiva (op. cit.), considerando somen-

te a produção brasileira de pescado
estuarino/marinho, para o período de

1980 a 1994, calculou uma média anu-
al de 600.000 ton/ano, sendo cerca de

240.000 ton/ano (40%) para a pesca ar-
tesanal e 360.000 ton/ano (60%) para a

pesca industrial.

A pesca industrial é mais importan-
te nas regiões Sudeste e Sul, que

são justamente as mais ricas do
país (Paiva, op. cit.) e que recebe-

ram mais incentivos fiscais. A pes-
ca artesanal é mais representativa

no Norte e Nordeste.

Torna-se relevante destacar que a pes-
ca artesanal continua desempenhan-

do um importante papel no cenário
da pesca nacional. Considerando-se

que a quase totalidade da pesca extra-
tiva continental é de pequena escala

ou artesanal, pode-se inferir que, ain-
da nos dias de hoje, essa pesca é res-

ponsável por cerca de 60% de toda a
produção extrativa nacional.

Em termos da participação regional

na produção estuarino-marinha, e con-

siderando o período de 1980 a 1994, Paiva (op. cit.) obteve a seguinte média:

Sudeste: 38,6%; Sul: 34,1%; Norte: 15,6%, e Nordeste: 11,7%.

O comportamento da produção para a pesca extrativa marinha pode ser conside-
rado �preocupante� e deve merecer atenção por parte dos responsáveis pela ges-

tão pesqueira nacional, especialmente quando se considera a perspectiva de sua
sustentabilidade (Dias-Neto & Dornelles, op. cit.; Paiva, op. cit.).

Por outro lado, considerando-se a produção estimada da pesca extrativa conti-

nental para o período de 1994 a 1999 (tabela 1), constata-se uma tendência de-
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crescente. A maior produção foi de 210.277,5t, em 1996, e a
de 1999 foi de 185.471,5t. Desta última, 98% correspondem

a peixes e 2% a crustáceos, e representou 25% da produção
pesqueira nacional naquele ano (Ibama, 2000).

Já a evolução da produção total da aqüicultura nos últimos

anos parece indicar um futuro bastante promissor, passan-
do de 46.200t em 1995 para cerca de 140.600 toneladas, em

1999 (Tabela 1), correspondendo a um aumento de 304%.
Em média, a aqüicultura vem crescendo a taxas de 29,2% ao

ano, portanto 4,4 vezes superiores às taxas de crescimento
da produção mundial no mesmo período. Com isto o Brasil

vem subindo gradativamente no ranking internacional esta-
belecido pelo FAO, tendo passado de 35° lugar, em 1991,

para o 26° em 1999. No entanto, o Brasil contribui apenas
com cerca de 0,2% da produção mundial de pescado.

Quanto à participação das regiões na produção total

da aqüicultura do País, em 1999, a região Sul continua
ocupando o primeiro lugar, com 55,5% do total, sendo

seguida pela Sudeste, com 16,7%, a Nordeste com
14,4%, a Centro�Oeste com 9,1% e a Norte com 4,4%.

Entre os estados do Sul e Sudeste, a produção de pes-
cado está concentrada no Rio Grande do Sul, com a
maior produção (21,6%), Santa Catarina (18,9%), Para-

ná (14,9%) e São Paulo (9,5%). A principal explicação
para o fato de a produção aqüícola ser mais significati-

va nas regiões Sudeste e Sul, apesar do clima dessas
regiões ser desfavorável para o cultivo de espécies

como a de carpas (Cyprinus spp.), tilápias (Oreochro-
mis niloticus e Tillaoia rendalli)  e catfish, é, certamen-

te, o uso de tecnologias apropriadas, a disponibilidade

de insumos e  a  mobi l i zação das  associações
de produtores .

Parece relevante destacar, entretanto, que no caso específi-

co da pesca marítima brasileira, as questões ambientais e
demais atividades antrópicas não são as principais causa-

doras da depleção dos estoques, embora em alguns pon-
tos isolados do litoral isso possa vir a acontecer (Marrul-

Filho, 2001). O mesmo parece que não pode ser dito para o
ambiente continental.

Conforme foi mencionado, a produção da pesca extrativa

nacional encontra-se estagnada e o setor pesqueiro sobre-
vive, há mais de uma década, sob o constante fantasma da

crise. Mais de 80% dos principais recursos pesqueiros ma-
rinhos encontram-se plenamente explotados ou sob exces-

so de explotação ou até esgotados, ou ainda se recuperan-
do de tal nível de utilização (Dias-Neto & Dornelles, op. cit.).

Este quadro só se agravou nos últimos anos. Já o compor-
tamento da produção oriunda dos recursos de águas conti-

nentais é de declínio.

O quadro resumido anteriormente pode decorrer das
evidências de até o final dos anos de 1980 os recursos
pesqueiros serem considerados, dominantemente,

como um recurso econômico. A gestão era orientada
por práticas fundamentadas nas verdades terrestres,

mais apropriadas para a agricultura. Somente a partir
do início dos anos de 1990 a gestão passou a ser funda-

mentada em princípios ambientais e considerando os
recursos como parte do ecossistema aquático. Esta,

além de mais consistente com as verdades relaciona-

o estado dos recursos pesqueiros:
pesca extrativa e aqüicultura
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das com a atividade pesqueira, representou uma mu-

dança positiva de paradigma.

Essa mudança de paradigma foi, na realidade, um reflexo
mais geral e relacionado com a incorporação, por parte do

setor público, da proteção ao meio ambiente � preocupa-
ção pública em quase todos os países, nos últimos 30 anos.

No Brasil tomou uma conotação mais abrangente no final
da década de 1980 e nos anos de 1990, resultando nos im-

pactos positivamente já mencionados.

O grave, entretanto, é que há alguns anos se enfrenta difi-
culdades conforme as já, em parte, mencionadas. Um en-

tendimento possível é o de que até o presente as ditas
áreas ambientais do país, tanto do poder público, quanto

da sociedade ou do terceiro setor, ainda não consideram ou
incluem os recursos pesqueiros como um recurso ambien-

tal. Em decorrência, também não os incluíram nas suas
agendas de problemas ou preocupações e, como tal, mere-

cedores de atenção quanto a sua depleção ou esgotamen-
to. Ressalvas devem ser feitas para algumas �bandeiras�

como baleias, peixe-boi, tartarugas, que apesar de impor-
tantes ainda estão longe de serem suficientes, e têm um

caráter relacionado à �espécies em extinção�, lembrando
que os demais, além do valor intrínseco como recurso

ambiental, são os suportes à geração de alimento, empre-
go e riquezas no curto, médio e longo prazos. Especialmen-

te quando explotado na perspectiva de uso sustentável.

Problema adicional reside no fato de se estar trabalhando
com recursos �invisíveis�. Isto dificulta ao leigo o entendi-

mento dos efeitos decorrentes de seus usos. Adiciona-se à
infundada expectativa, dominante até recentemente, do

paradigma de um potencial ilimitado.

7 . Dificuldades e Impactos

A atividade pesqueira é exercida em um ambiente comple-

xo e sujeito a uma série de efeitos internos e externos,
cuja correlação ainda hoje não é bem conhecida. Assim,

o ambiente aquático e, conseqüentemente, os seres vi-
vos que o habitam, sofrem influências de oscilações

climáticas e oceanográficas naturais, tornando difíceis
as previsões em termos de pesca (Dias-Neto & Dornel-

les, op. cit.). Dentre os vetores de impacto ambiental
destaca-se a poluição de origem doméstica, industrial e

de insumos aplicados à agricultura; a construção de
barragens e aterros; a canalização de rios; o desmata-

mento; a destruição de recifes, dentre outros, que afe-

tam diretamente o ambiente aquático e sua produtivi-

dade natural.

No caso da pesca continental, dentre as causas de
declínio da produção, incluem-se: o desmatamento,

o garimpo, a poluição de origem doméstica, industri-
al e de insumos aplicados à agricultura; a construção

de barragens (usinas hidroelétricas) e aterros; a cana-
lização de rios e córregos que altera os habitats dis-

poníveis para alimentação e desova. Infelizmente,
muitos dos instrumentos que vêm sendo utilizados

correntemente para mitigar esses problemas têm se
constituído em fontes de novos prejuízos para a ma-

nutenção dos estoques pesqueiros, como por exem-
plo, o repovoamento de reservatórios com espécies

exóticas de peixes (Petrere, 1994).

Várias são as limitações que têm dificultado o desenvolvi-
mento da cadeia produtiva da aqüicultura no Brasil, dentre

as quais se destacam: grande número de espécies cultiva-
das, falta de sistema de produção competitivos; carências

de mão-de-obra capacitada; falta de profissionalismo e
ausência de modernas técnicas de manejo alimentar, sani-

tário e ambiental; ausência de estudos visando melhora-
mento genético; baixa organização dos produtores para

comercialização dos seus produtos; baixa efetividade dos
serviços de assistência técnica: falta de um programa de

financiamento para custeio da produção; falta de adoção
de prática de qualidade de produto, baixa capacidade ge-

rencial que se aplica para toda a cadeia produtiva; falta de
exigências de produto com certificados de origem e de

qualidade; falta de marketing institucional dos produtos e
competitividade (Bernardino, op. cit.). Além do mais, os

maiores entraves verificados para a aqüicultura, até o mo-
mento, são as questões relativas à poluição causada pelas

fazendas, disseminação de enfermidades entre os orga-
nismos cultivados e destes para os selvagens, dependên-

cia dos suprimentos mundiais de farinhas e óleo de peixe
(componentes básicos das rações de peixes e de animais

carnívoros), e os conflitos pelo uso da terra e da água. Em
função disto, os produtores vêm sofrendo pressões signi-

ficativas por parte da opinião pública e começam a adotar
medidas voltadas ao desenvolvimento sustentável da ati-

vidade, como a utilização de rações menos poluentes, re-
dução no uso de produtos químicos, medidas sanitárias

preventivas, reciclagem de água e redução de ingredientes
de origem animal nas dietas. Essas exigências sugerem

diversas linhas de pesquisa, sobretudo aquelas relaciona-
das com �tecnologias limpas� de produção, com melhora-

mento genético dos produtos alimentícios e com a qua-
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lidade em geral (Carvalho & Chamas, 1999).

Por outro lado, cabe a pergunta: por que no Brasil, país que
detém grande biodiversidade, ocorre a introdução de espé-

cies exóticas para a aqüicultura? Sem dúvida a resposta
está no nível incipiente do conhecimento das espécies na-

tivas. Embora potencialmente exista uma quantidade enor-
me de espécies que podem ser cultivadas, apenas poucas

têm sido estudadas e um menor número destas poderiam
ser consideradas razoavelmente domesticadas e para as

quais as tecnologias de cultivo avançaram a um nível que
dê ao aqüicultor alguma segurança de sucesso. Não é por

acaso que as espécies mais cultivadas no Brasil - carpas,
tilápias, trutas, camarões marinhos e ostras - são as mes-

mas mais cultivadas em todo mundo. São também as es-
pécies mais estudadas e, portanto, que têm tecnologia de

produção definida. Isso evidencia o ponto fundamental para
não se introduzir ou transladar espécies e concentrar esfor-

ços e recursos para que se definam quais os peixes brasilei-
ros mais adequados à piscicultura. Deve-se considerar, ain-

da, além do potencial zootécnico intrínseco das espécies,

as preferências do mercado e condições regionais.

Além do mais, existe o problema de doenças proporciona-
das pela ingestão de peixes mal preparados. A Organização

Mundial da Saúde (apud Cecarelli & Figueira, 1999) esti-
mou a existência de 39 milhões de pessoas em todo mun-

do infectadas com parasitas transmitidos pela ingestão de
peixes e crustáceos de água doce, crus ou mal cozidos.

Esses autores ponderam que, embora a utilização de excre-
mento de animais na criação de peixes tenha sofrido avan-

ços tecnológicos e contribua significativamente na produ-
ção mundial de pescado, é preciso nunca esquecer que os

mesmos contêm uma variedade de patógenos virais, pro-
tozoários e helmintos, que podem ser transmitidos para o

homem pela água ou organismos aquáticos, podendo re-
presentar um grande perigo para a saúde publica.

Apesar do grande número de vantagens comparativas e

competitivas encontrados nesta cadeia relacionada ao cul-
tivo de moluscos bivalves, o setor carece de ações que

venham a solucionar alguns problemas que se apresen-

o estado dos recursos pesqueiros:
pesca extrativa e aqüicultura
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tam, entre os quais:

Variações nas técnicas de produção e
desconhecimento do custo de produ-

ção;
Falta de certificação sanitária (necessá-

ria para a comercialização estadual da
produção);

Baixa capacidade gerencial dos produ-
tores para operarem as unidades de be-

neficiamento;
Ausência de uma mentalidade coopera-

tivista;
Falta de um esquema ágil de distribui-

ção do produto;
Poluição visual causada pela falta de pa-

dronização das estruturas, prejudican-
do a exploração do turismo no litoral;

Inexistência de estudos para determi-
nação da capacidade de carga das áre-

as de cultivo, levando a prejuízos am-
bientais, incidência de doenças, aumento do

tempo de cultivo e mortalidade (Ostrensky, 2001).

A carcinicultura marinha, por outro lado, embora hoje

tecnologicamente viável, corre o risco de não ser susten-
tável se não for revertido o ritmo da degradação que pro-

duz durante a implantação e funcionamento dos proje-
tos. Então, ao se avaliar os problemas da aqüicultura

costeira, deve ser considerada a natureza dos múltiplos
usos dos manguezais e a necessidade de preservação

dos mesmos (Lisboa, 1999).

Nesse contexto, nunca é demais lembrar que o rápido cresci-
mento da carcinicultura marinha nos últimos anos vem sen-

do alvo de críticas por parte de segmentos representativos
da sociedade devido à destruição de manguezais, poluição

da água, salinização da água doce e outros impactos ambi-
entais. Esses impactos ambientais são inegáveis e resultam

principalmente do mau planejamento e da má gestão de
alguns produtores e das instituições governamentais envol-

vidas, mais do que propriamente de uma conseqüência na-
tural dessa atividade. Como acontece com outros países, se

conduzida apropriadamente, a carcinicultura marinha não é
prejudicial ao meio ambiente (Queiroz & Kitamura, 2001).

Conforme reforça Lisboa (1999), ao se avaliar os problemas
da aqüicultura costeira, deve ser considerada a natureza dos

múltiplos usos dos manguezais e a necessidade de preser-
vação dos mesmos, pois, embora hoje tecnologicamente

viável, corre o risco de não ser sustentável se não for reverti-

do o ritmo da degradação que produz durante a implantação
e funcionamento dos projetos.

Os ecossistemas aquáticos são os mais difíceis de se mane-
jar adequadamente e se controlar suas degradações. A água,

sendo recurso natural fundamental nesses ecossistemas que
muitas vezes atingem extensas áreas compostas por vários

países, pode ser sujeita a políticas diferentes: permite vários
usos, portanto assume importância diferente e abriga nume-

rosas espécies aquáticas, muitas sequer conhecidas. A utili-
zação desse recurso para a produção de alimento, como

acontece com os sistemas agrícolas, invariavelmente resul-
ta na alteração da estabilidade dos ecossistemas.

Na verdade, como cultura produtora de alimento, os im-

pactos ambientais causados pela aqüicultura de um país
ou de uma região estão intimamente relacionados com o

modelo de manejo e sistemas de produção adotados. A
aqüicultura, como outras atividades agropecuárias, desen-

volve-se em áreas que originalmente eram parte de um
ecossistema natural; com a chegada dos projetos aqüíco-

las e suas práticas de criação e manejo, demarcando seus
estabelecimentos, estas partes dos ecossistemas passa-

ram a funcionar como agroecossistemas, que são uma
fração do ecossistema que tem seus ciclos biogeoquími-

cos intencionalmente alterados pelo homem, com o obje-
tivo de aumentar a produtividade de alguns organismos.


